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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. 

1. O autor opõe embargos de declaração ao acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo a tempestividade e o cabimento do arrazoado; a existência de coisa julgada formada no processo anterior, que alcançou tanto a legitimidade da certidão expedida pela Prefeitura Municipal de Divinópolis, para comprovar o tempo de serviço de 1952 a 1966, bem como a ilegalidade da suspensão da aposentadoria pela autarquia; a ausência de má-fé do impetrante, que não pode ser compelido a devolver o montante recebido a título de aposentadoria; o ônus do INSS de comprovar a falsidade da certidão emitida pela Prefeitura, que não pode ser trespassado ao segurado, sobretudo em função do decurso de quase cinquenta anos desde os fatos certificados, fls. 904/917. 
2. O voto condutor do acórdão apresentou fundamentos suficientes para afastar a coisa julgada e reconhecer a legalidade do cancelamento da aposentadoria em sede administrativa, fls. 892/895.

3. Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com relação à avaliação das provas e ao direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. 

4. A questão envolvendo a impossibilidade de devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria não foi veiculada na petição inicial, mas exclusivamente em embargos de declaração, não merecendo ser conhecida. Mesmo vingando orientação diversa, é certo que o manejo da ação de segurança exige prova inequívoca dos fatos, a obstar um juízo de valor sobre a existência ou não de má-fé do segurado no caso sob exame, diante da das circunstâncias envolvendo a emissão da certidão pela certidão emitida pela Prefeitura Municipal e Divinópolis/MG, o que foi destacado nos fundamentos do acórdão recorrido.

5. Finalmente, não merecem guaridas os pedidos formulados pelo impetrante para restabelecimento de sua aposentadoria, fls. 935 e 939, pois a sentença que assim o determinava foi reformada pelo acórdão, a fim de denegar a segurança.
6. Embargos de declaração do autor não providos. Indeferidos os pedidos de fls. 935 e 939.

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração e INDEFERIR os pedidos formulados pelo autor, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de março de 2021. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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